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A IMPORTÂNCIA DO DIÁ-
LOGO ENTRE DOCENTES E EDU-
CANDOS NAS RELAÇÕES INTER-
PESSOAIS  

 THAÍS SANTOS DE ARAÚJO  

 
RESUMO   
Este artigo discorrerá sobre as rela-

ções interpessoais e o diálogo entre docen-
tes e educando no Ensino Superior. O tema 
é de extrema importância para educadores e 
educadoras, visto que as relações são fatores 
decisivos para que as aprendizagens signifi-
cativas ocorram, nesse contexto os métodos 
avaliativos, a didática, metodologia e recur-
sos precisam ser adequados e estarem den-
tro do planejamento. O perfil dos educandos 
no Ensino Superior é plural, logo suas espe-
cificidades precisam ser consideradas, e o di-
reito de aprender, ser garantido. O estudan-
te não é um ser passivo, sem conhecimentos 
pelo contrário ele possui sua bagagem cultu-
ral e esta precisa ser considerada para que 
a aprendizagem ocorra. Historicamente o 
Ensino Superior passou por diversos contex-
tos. Contemporaneamente, este é garantido 
como direito constitucional e tem a finalidade 
de estimular o pensamento reflexivo e o espí-
rito cientifico. Este artigo tem como objetivo 
fomentar pesquisas na área de Docência no 
Ensino Superior e evidenciar uma perspecti-
va das relações interpessoais neste contexto. 

 Palavras-Chave: Relações Interpes-
soais; Diálogo; Ensino Superior. 

  
ABSTRACT 
 This article discusses interpersonal 

relationships and the dialogue between tea-
chers and educators in Higher Education. The 
theme is extremely important for educators 
and educators, since relationships are deci-
sive factors for students to learn how to use 
what occurs, in what context the methods 
are evaluated, a didactic, the methodology 
and the resources used are being used and 
are within the planning. The profile of stu-
dents in Higher Education is plural, so their 
specifics can be used, and the right to learn 
is guaranteed. The student is not a liability, 
without knowledge to the contrary and has 
his cultural background and should be consi-
dered for those who are learning. Historically, 
Higher Education has gone through different 
contexts. At the same time, this is guaranteed 
as a constitutional right and has the use of 
stimulating reflective thinking and scientific 
spirit. This article aims to promote research 
in the area of Teaching in Higher Education 
and to highlight a perspective of interperso-
nal relationships in this context. 

 

KeyWords : Interpersonal Relations; 
Dialogue; University Education. 

 
 INTRODUÇÃO 
 O Ensino Superior perpassou por di-

versos contextos no Brasil até a promulgação 
das legislações federais sobre educação. 

A educação tem seus princípios e me-
tas fundamentados no pleno desenvolvimen-
to, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, ao longo da vida. 

O Ensino Superior tem a finalidade de 
estimular o pensamento reflexivo e o espíri-
to cientifico, ou seja, com os embasamentos 
da Educação Básica realizar novas pesquisas, 
possibilitando o desenvolvimento da ciência 
e tecnologia e está relacionado às questões 
sociais, ao desenvolvimento da sociedade, 
conhecimentos culturais e de comunicação, 
entender as demandas do mundo contem-
porâneo, participação da população e uni-
versalização e aprimoramento da educação 
básica através da capacitação. 

Os educandos, especialmente, entre-
tanto não exclusivamente, do Ensino Supe-
rior possuem seus conhecimentos prévios, 
valores e crenças, nesse sentido cabe ao edu-
cador mediar situações de aprendizagens 
considerando essas particularidades, para 
torná-las significativas. 

Este artigo visa discorrer sobre a im-
portância do diálogo nas relações interpes-
soais no Ensino Superior, como ferramenta 
para a construção de uma educação mais 
participativa e efetiva. Não objetiva-se encer-
rar o assunto, pelo contrário, estimular mais 
pesquisas nesse campo. 

 
PROCESSO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR NO BRASIL  
 O Ensino Superior no Brasil, em sua 

origem desenvolveu-se pautado em ideais 
políticos, religiosos e da classe dominante. 
Em uma perspectiva histórica, esse nível edu-
cacional começa a ser estruturado em 1808, 
controlado pelo Estado.  

Consoante a Bortolanza (2017): 
  As primeiras escolas superiores, cria-

das em 1808 perduraram até 1934, com um 
modelo de ensino superior voltado na for-
mação para profissões liberais tradicionais, 
como direito e medicina, ou para as enge-
nharias (apud SAMPAIO, 1991). 

 Alguns cursos eram considerados 
tradicionais e essenciais para a formação de 
um estrato social durante o Brasil Colônia. O 
Estado, como principal responsável pelo en-
sino superior, determinava as instituições a 
serem criadas, seus objetivos e os currículos. 
(BORTOLANZA, 2017, p. 7) 



350ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

O controle do Estado relacionava-se 
com interesses individuais, logo geria as insti-
tuições pautadas na preservação de poderes, 
que se camuflavam nos interesses do Estado.  
Predominava o centralismo político e o regi-
me imperial, logo o Ensino Superior surge no 
Brasil, dentro desse contexto. (BORTOLANZA, 

2017, p. 7) 
Após 1850, evidencia-se uma expan-

são gradativa das instituições e “O ensino su-
perior propriamente dito manteve-se exclu-
sivamente limitado às profissões liberais em 
meia dúzia de instituições isoladas de tempo 
parcial de suas atividades de ensino.” (BOR-
TOLANZA, 2017, p. 8) 

Os marcos legais no Brasil propicia-
ram mudanças significativas principalmente 
relacionadas ao Ensino Superior. Sua descen-
tralização e a criação de instituições privadas 
possibilitou ampliação e diversificação do en-
sino. 

Consoante a Bortolanza (2017): 
Com a queda da instituição Império e 

a Proclamação da República (1889), ocorre-
ram grandes mudanças sociais no Brasil e a 
educação acompanhou essas mudanças. A 
Constituição da República 

descentraliza o ensino superior, que 
era privativo do poder central e aos governos 
estaduais, e permite a criação de instituições 
privadas, o que teve como efeito imediato a 
ampliação e a diversificação do sistema de 
ensino. Entre 1889 e 1918, fruto dos efeitos 
dessa constituição, 56 novas escolas de en-
sino superior, na sua maioria privadas, são 
criadas no país. (BORTOLANZA, 2017, p. 8) 

 A Constituição da República Federati-
va do Brasil (1988) efetiva a educação como 
direito de todos e dever Estado e isso possi-
bilita sua democratização. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção (LDB), em todos os seus períodos, repre-
sentou avanços significativos para o ensino 
superior no Brasil. De acordo com Bortolanza 
(2017): 

  Com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), de 1961, os órgãos estaduais 
e municipais ganharam autonomia, com di-
minuição da centralização do MEC. A reforma 
universitária, em 1968, foi a grande LDB da 
educação superior, ao assegurar autonomia 
didáticocientífica, disciplinar, administrativa 
e financeira às universidades. A reforma re-
presentou um avanço na educação superior 
brasileira, ao instituir um modelo organiza-
cional único para as universidades públicas 
e privadas BORTOLANZA (2017 apud MEC, 
2017) 

 
Esses avanços foram importantes para 

a época, e refletem até a contemporaneida-

de. A educação, hoje, é um direito de todos, 
garantido em lei e dever do Estado em asse-
gurá-lo, sem qualquer distinção. 

Consoante às legislações federais vi-
gentes, mais especificamente a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional – LDB, de 
1996, em seu artigo 2º: 

 A educação, dever da família e do Es-
tado, inspirada nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do edu-
cando, seu preparo para o exercício da cida-
dania e sua qualificação para o trabalho. 

 A lei explicita os objetivos educacio-
nais e alguns princípios para que a educação 
seja qualitativo e equitativo, em todos os ní-
veis e modalidades:  

 
Art. 3º O ensino será ministrado com 

base nos seguintes princípios: 
I	 - igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola; 
II	 - liberdade de aprender, ensi-

nar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensa-
mento, a arte e o saber; 

III	 - pluralismo de idéias e de con-
cepções pedagógicas; 

IV	 - respeito à liberdade e apreço à 
tolerância; 

VIII - gestão democrática do ensino pú-
blico, na forma desta Lei e da legislação dos 
sistemas de ensino;  

 A educação deverá proporcionar 
igualdade de oportunidades para o acesso 
e permanência dos educandos sendo estes 
libertos à aprendizagem e ao pensamento, 
estando inseridos nas concepções de institui-
ções educacionais democráticas e participa-
tivas.  

Evidenciamos o direcionamento des-
ses princípios educacionais à Educação Su-
perior, o segundo nível que compões a edu-
cação escolar, no artigo 3º da LDB, em que 
discorre-se sobre o direito à educação e à 
aprendizagem ao longo da vida. (LEI DE DIRE-
TRIZES DA EDUCAÇÃO, 1996) 

Tendo como base essas concepções 
e a legislação, além do percurso histórico do 
Ensino Superior, o conceituaremos. 

 
O ENSINO SUPERIOR CONSOANTE ÀS 

LEGISLAÇÕES FEDERAIS 
 O Ensino Superior tem a finalidade de 

estimular o pensamento reflexivo e o espíri-
to cientifico, ou seja, com os embasamentos 
da Educação Básica realizar novas pesquisas, 
possibilitando o desenvolvimento da ciência 
e tecnologia. 
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De acordo com a Lei de Diretrizes e 
Bases (1996) a educação superior tem por fi-
nalidade:  

I	 - estimular a criação cultural e o 
desenvolvimento do espírito científico e do 
pensamento reflexivo; 

II	 - formar diplomados nas dife-
rentes áreas de conhecimento, aptos para 
a inserção em setores profissionais e para a 
participação no desenvolvimento da socie-
dade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 

III	 - incentivar o trabalho de pes-
quisa e investigação científica, visando o de-
senvolvimento da ciência e da tecnologia e da 
criação e difusão da cultura, e, desse modo, 
desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 

IV	 - promover a divulgação de co-
nhecimentos culturais, científicos e técnicos 
que constituem patrimônio da humanidade 
e comunicar o saber através do ensino, de 
publicações ou de outras formas de comuni-
cação; 

V	 - suscitar o desejo permanente 
de aperfeiçoamento cultural e profissional e 
possibilitar a correspondente concretização, 
integrando os conhecimentos que vão sendo 
adquiridos numa estrutura intelectual siste-
matizadora do conhecimento de cada gera-
ção; 

VI	 - estimular o conhecimento dos 
problemas do mundo presente, em particu-
lar os nacionais e regionais, prestar serviços 
especializados à comunidade e estabelecer 
com esta uma relação de reciprocidade; 

VII	 - promover a extensão, aberta 
à participação da população, visando à difu-
são das conquistas e benefícios resultantes 
da criação cultural e da pesquisa científica e 
tecnológica geradas na instituição. 

VIII	 - atuar em favor da universaliza-
ção e do aprimoramento da educação básica, 
mediante a formação e a capacitação de pro-
fissionais, a realização de pesquisas pedagó-
gicas e o desenvolvimento de atividades de 
extensão que aproximem os dois níveis es-
colares.          (Incluído pela Lei nº 13.174, de 
2015) 

 Além desses aspectos o Ensino Supe-
rior está relacionado às questões sociais, ao 
desenvolvimento da sociedade, conhecimen-
tos culturais e de comunicação, entender as 
demandas do mundo contemporâneo, par-
ticipação da população e universalização e 
aprimoramento da educação básica através 
da capacitação. 

A Educação Superior abrange cursos 
sequenciais por campo do saber, de gradua-
ção, pós-graduação e extensão. 

O Plano Nacional de Educação traz 

metas para o Ensino Superior, além da im-
portância do Regime de Colaboração para 
que este nível educacional seja desenvolvido 
e abranja cada vez mais a sociedade: 

 No ensino superior que tanto os pro-
fessores da educação básica quanto os de-
mais profissionais que atuarão no município 
são formados, contribuindo para a geração 
de renda e desenvolvimento socioeconômico 
local. Por essas razões, a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios devem parti-
cipar da elaboração das metas sobre o ensi-
no superior nos planos municipais e estadu-
ais, vinculadas ao PNE. (PLANO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO, 2014, p.13) 

 A primeira meta está relacionada ao 
aumento da quantidade de matrículas no 
ensino superior e a qualidade na oferta e ex-
pansão e uma porcentagem para o ensino 
público. 

 Meta 12: elevar a taxa bruta de ma-
trícula na educação superior para 50% (cin-
quenta por cento) e a taxa líquida para 33% 
(trinta e três por cento) da população de 18 
(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegu-
rada a qualidade da oferta e expansão para, 
pelo menos, 40% (quarenta por cento) das 
novas matrículas, no segmento público. (PLA-
NO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2014, p.13) 

 A segunda meta relaciona-se à quali-
dade no Ensino Superior e o perfil docente 
para se atingir o ensino qualitativo.  

 Meta 13: elevar a qualidade da educa-
ção superior e ampliar a proporção de mes-
tres e doutores do corpo docente em efetivo 
exercício no conjunto do sistema de educa-
ção superior para 75% (setenta e cinco por 
cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trin-
ta e cinco por cento) doutores. (PLANO NA-
CIONAL DE EDUCAÇÃO, 2014, p.13) 

 A última meta direciona-se à formação 
continuada e o estímulo e desenvolvimento 
de pesquisas: “Meta 14: elevar gradualmen-
te o número de matrículas na pós-graduação 
stricto sensu, de modo a atingir a titulação 
anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 
25.000 (vinte e cinco mil) doutores”. (Plano 
Nacional de Educação, 2014, p.13) 

Para que o Ensino Superior alcance 
seus princípios objetivos e finalidades, nos 
dias atuais, é extremamente necessário re-
conhecer as especificidades da Docência no 
Ensino Superior.  

 
CONCEITUALIZAÇÃO DA DOCENCIA 

NO ENSINO SUPERIOR 
 Etimologicamente a palavra docência 

origina-se do latim docere, que consoante a 
VEIGA (200?, p. 1) “significa ensinar, instruir, 
mostrar, indicar, dar a entender”. A utilização 
e apropriação do termo, na Língua Portugue-
sa nos discursos educacionais, é recente da-
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tado de 1916. VEIGA (apud ARAÚJO 2004). 
A docência está estritamente relacio-

nada ao trabalho do professor, entretanto 
VEIGA (200?, p.1) evidencia a complexidade 
dessa função no contexto educacional 

 No sentido formal, docência é o tra-
balho dos professores; na realidade, estes 
desempenham um conjunto de funções que 
ultrapassam as tarefas de ministrar aulas. As 
funções formativas convencionais como: ter 
um bom conhecimento sobre a disciplina, so-
bre como explicá-la foram tornando-se mais 
complexas com o tempo e com o surgimento 
de novas condições de trabalho. VEIGA (200?, 
p.1) 

 A autora Ilma Passos expõe os desa-
fios dos docentes diante das novas deman-
das educacionais e não reduz o trabalho do 
professor apenas ao ato de dar aula. É ne-
cessário planejamento, visando os objetivos 
educacionais, consoante às particularidades 
do educandos do Ensino Superior, metodolo-
gia e materiais adequados e um método que 
avalie todo o percurso do estudante e não 
apenas à soma de conceitos. 

O professor universitário possui inú-
meras atribuições, especialmente três 

“o ensino (docência), a pesquisa e a 
administração em diversos setores da insti-
tuição.” VEIGA (200? apud ZABALZA 2004) 

Refletindo pautada nas legislações 
educacionais, nos princípios de educação 
para todos ao longo da vida, evidencia-se a 
complexidade das incumbências do profes-
sor, que relacionam-se com os ideais de Za-
balza (2004): 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão 
de: 

I	 - participar da elaboração da 
proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

II	 - elaborar e cumprir plano de 
trabalho, segundo a proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; 

III	 - zelar pela aprendizagem dos 
alunos; 

IV	 - estabelecer estratégias de re-
cuperação para os alunos de menor rendi-
mento; 

V	 - ministrar os dias letivos e ho-
ras-aula estabelecidos, além de participar in-
tegralmente dos períodos dedicados ao pla-
nejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional; 

 
O campo da docência universitária 

amplia-se cada vez mais, de acordo com as 
demandas educacionais e sociais. De acordo 
com Veiga (200?):   

 A profissão é uma palavra de constru-
ção social. É uma realidade dinâmica e con-
tingente, calcada em ações coletivas. É produ-
zida pelas ações dos atores sociais, no caso, 
os docentes universitários. A docência requer 
formação profissional para seu exercício: co-
nhecimentos específicos para exercê-lo ade-
quadamente ou, no mínimo, a aquisição dos 
conhecimentos e das habilidades vinculadas 
à atividade docente para melhorar sua quali-
dade. (VEIGA, 200?, p. 2) 

  As especificidades desta função a tor-
na complexa e reconhecida enquanto profis-
são e de extrema importância para o desen-
volvimento de pessoas e pesquisas.  

 
RELAÇÕES INTERPESSOAIS NO ENSI-

NO SUPERIOR 
 “Ensinar não é transferir conhecimen-

to, mas criar as possibilidades para a sua pro-
dução ou a sua construção”. (Freire, 1996) 

 Os ideais de Paulo Freire perpassam 
todas as etapas, níveis e modalidades da 
educação, possibilitando reflexões e críticas 
de aspectos do sistema educacional.  

Os educandos, especialmente, entre-
tanto não exclusivamente, do Ensino Supe-
rior possuem seus conhecimentos prévios, 
valores e crenças, nesse sentido cabe ao edu-
cador mediar situações de aprendizagens 
considerando essas particularidades, para 
torná-las significativas.  

Outro aspecto importante é compre-
ender que a educação embasa-se em diálo-
gos e trocas, as aprendizagens ocorrem nas 
socializações, tanto para quem aprende, 
quanto para quem ensina. Consoante a Frei-
re (1996): “Quem ensina aprende ao ensinar 
e quem aprende ensina ao aprender”. (FREI-
RE, 1996, p. 25) 

Freire (1996) faz uma crítica à educa-
ção bancária que entende o educando como 
um receptor passivo do conhecimento, inca-
paz de exercer sua criticidade, e neste senti-
do o professor torna-se um mero transmis-
sor de conteúdos. 

Na Educação Superior o educador 
necessita ter a atenção e reflexão diante de 
suas práticas educativas. O estudante pode 
não conhecer os termos técnicos e científicos 
de determinada área, mas possuí seu conhe-
cimento de mundo, a forma como resolve 
problemas cotidianos, suas hipóteses e valo-
res. Estes aspectos não podem, em momento 
algum, serem desconsiderados, pelo contrá-
rio, servirão de alicerce para a aprendizagem 
significativa. 

No ensino superior essas reflexões são 
essenciais, visto que o perfil de estudantes é 
diverso, as bagagens culturais são diversas 
e o docente da educação superior não pode 
receber seu estudante compreendendo-o 
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como um indivíduo ignorante, no sentido da 
falta de conhecimento. 

As relações entre professor e estu-
dante no Ensino Superior necessitam ser 
pautadas nas especificidades, para isso é 
necessário utilizar metodologias e métodos 
avaliativos que auxiliem o desenvolvimento 
integral do estudante e abranja as complexi-
dades existentes nas relações interpessoais 
no Ensino Superior. 

 
DIÁLOGO ENTRE DOCENTES E DISCEN-

TES NO ENSINO SUPERIOR 
 Ao pensar em educação libertadora, 

associa-se a dialogicidade e problematização 
na educação.  

O diálogo, como fenômeno humano, 
em sua essência, relaciona-se à palavra e é 
fundamentado em duas dimensões: ação 
e reflexão, além desse aspecto, a busca pe-
los seus elementos constitutivos é essencial. 
Consoante à FREIRE 1996):  

Esta busca nos leva a surpreender, 
nela, duas dimensões: ação e reflexão, de tal 
forma solidárias, em uma interação tão radi-
cal que, sacrificada, ainda que em parte, uma 
delas, se ressente, imediatamente, a outra. 
Não há palavra verdadeira que não seja prá-
xis. (FREIRE, 1996) 

 De acordo com os escritos de Paulo 
Freire, o diálogo associa-se à práxis, logo, as 
relações dialógicas são fundamentadas na 
ação e reflexão, sem sobrepor um pensamen-
to ao outro, onde as aprendizagens e trocas 
ocorrem efetivamente. A palavra verdadeira, 
o diálogo, transforma o mundo e a realidade. 

Ao contrário, o diálogo torna-se alie-
nado e alienante, sacrifica-se a palavra em 
suas dimensões de ação e reflexão, isto pos-
to a palavra inautêntica não transforma a re-
alidade. (FREIRE, 1996) 

Outra palavra constituinte da ação dia-
lógica e do diálogo é o amor. 

  Não há diálogo, porém, se não há 
um profundo amor ao mundo e aos homens. 
Não é possível a pronúncia do mundo, que 
é um ato de criação e recriação, se não há 
amor que a infunda. 

 O amor é fundamento do diálogo, 
mas também é o diálogo em si. Nesse con-
texto torna-se, essencialmente uma tarefa do 
sujeito e não dar-se-á em relações de domi-
nação. 

Ao pensar o diálogo no Ensino Supe-
rior, entende-se que o mesmo iniciase quan-
do o docente planeja os possíveis diálogos 
que determinados componentes proporcio-
narão. De acordo com Freire (1996): 

 
Dai que, para esta concepção como 

prática da liberdade, a sua dialogicidade co-
mece, não quando o educador-educando se 
encontra com os educando-educadores em 
uma situação pedagógica, mas antes, quan-
do aquele se pergunta em torno do que vai 
dialogar com estes. Esta inquietação em tor-
no do conteúdo do diálogo é a inquietação 
em torno do conteúdo programático da edu-
cação.  

Ao pensar no conteúdo programático, 
nos possíveis debates e aprendizagens, o do-
cente do Ensino Superior, estará pensando 
no diálogo, nas especificidades dos seus edu-
candos.   

Para o educador-educando, dialógico, 
problematizador, o conteúdo programático 
da educação não é uma doação ou uma im-
posição — um conjunto de informes a ser de-
positado nos educando —, mas a devolução 
organizada, sistematizada e acrescentada ao 
povo daqueles elementos que este lhe entre-
gou de forma desestruturada. 

 O diálogo se contrapõe à educação 
bancária onde apenas o professor é o deten-
tor dos conhecimentos e o aluno é um recep-
tor passivo, que não participa da construção 
da aprendizagem. Uma educação libertadora 
se contrapõe a esses aspectos impositivos e 
não dialógicos. 

Ao propor o contexto do Ensino Supe-
rior, observa-se ainda mais a importância de 
uma educação libertadora e dialógica, para 
o desenvolvimento pleno dos educandos, 
que estão sendo formados para atuar dire-
tamente na sociedade e lidar com as comple-
xidades da contemporaneidade. Para que as 
aprendizagens tornem-se significativas é ex-
tremamente necessário que haja diálogo. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 Consoante a Trajano (2013) “Educar é 

desenvolver o ser criativo que existe em cada 
educando, de modo a estimular as suas habi-
lidades cognitivas e prepara-lo para o desen-
volvimento significativo na sociedade”.  

Levando essas concepções em consi-
deração e a complexidade das relações inter-
pessoais no Ensino Superior, conclui-se que 
o diálogo é a melhor ferramenta para uma 
educação libertadora, e para aprendizagens 
efetivas e significativas. 

A educação ao longo da vida é um di-
reito de todos, e para que ela ocorra, sendo 
forma de transformação social, faz-se neces-
sário o diálogo reflexivo, além da conside-
ração das especificidades e do contexto de 
cada educandos e educadores envolvidos no 
processo de ensino-aprendizagem.  

O diálogo é extremamente importante 
nas relações interpessoais no Ensino Supe-
rior, visto que contrapõe-se a uma educação 
bancária e determinista, possibilitando ações 
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seguidas de reflexões e aprendizagens signi-
ficativas, onde os educandos e educadores 
tornam-se agentes construtores da educa-
ção.  
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